
INDICAÇÃO Nº 
1220
, DE 2009

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes do Poder Executivo para que sejam realizados os estudos e adotadas as providências necessárias a possibilitar que os policiais militares inativos, em especial os residentes no interior do Estado, possam receber documentos requeridos nos termos em que estabelece o artigo 5º, inciso XXXIV, alínea "b", da Constituição Federal, mediante o envio pelo Correio da Polícia Militar à Organização Policial Militar (OPM) de seu município de residência.  

JUSTIFICATIVA

O direito à obtenção de certidão dos Poderes Públicos decorre do exercício do direito de petição, de maneira que os órgãos públicos somente agem mediante provocação do interessado, o que se consubstancia, segundo a melhor doutrina, em um direito subjetivo, e nesta circunstância, condicionado à "defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal", conforme redação do art. 5º, inciso XXXIV, alínea "b", da Constituição Federal, e desde que não envolva matéria sigilosa.

A matéria é tratada pelo ordenamento pátrio pelo artigo 5º, incisos XXXIII e XXXIV da CF/88, e também pela Lei Federal nº 9.051, de 18-05-1995, de observância compulsória por todos os órgãos públicos, nas três esferas de poder.

Como direito subjetivo, a obtenção de certidões dos Poderes Públicos, subordina-se ao atendimento de pressupostos constitucionalmente enumerados: 1) ser o requerente o interessado; 2) destinar-se ao atendimento das circunstâncias de defesa de direitos e esclarecimento de situações pessoais, com indicação das razões do requerimento, e; 3) não ter o documento natureza sigilosa. Somente a ausência de um desses pressupostos, enseja o indeferimento do pedido.

Feitas, por mero zelo, as presentes colocações, tem esta Indicação o objetivo de levar ao conhecimento do senhor Chefe do Poder Executivo estadual que os policiais militares inativos, em especial as Praças Reformadas da Polícia Militar que residem no Interior do Estado, tem reivindicado junto ao Gabinete deste Parlamentar intercessão no sentido de que se busque minimizar a burocracia para a obtenção de certidões junto aos órgãos de direção da Instituição, localizados na Capital.

Segundo formos informados, uma vez requeridos determinados documentos à uma determinada Diretoria estes, depois de expedidos, são encaminhados ao “Correio da PM”, setor que funciona junto ao Departamento de Suporte Administrativo do Comando Geral (DSA/CG), onde permanecem à espera de serem retirados pelos interessados, mediante o pagamento de despesas no valor de R$ 17,40 para a primeira folha do documento e R$ 1,74 para cada uma das demais, conforme estabelece a Lei n° 7.645, de 23 de dezembro de 1991.

O que se questiona é a dificuldade do interessado se deslocar do interior do Estado para comparecer ao “Correio da PM”, localizado nesta Capital, para retirada dos documentos, com os conseqüentes desgastes físicos e financeiros.

Neste aspecto indicamos aos senhor Governador do Estado para que sejam realizados os estudos e adotadas as providências necessárias a possibilitar que os policiais militares inativos, em especial os residentes no Interior do Estado, possam receber os documentos, por si requeridos, nos termos em que estabelece o artigo 5º, inciso XXXIV, alínea "b", da Constituição Federal, mediante o envio pelo Correio da Polícia Militar à Organização Policial Militar (OPM) de seu município de residência, de modo a evitar que tenham que se deslocar para a Capital a fim de obtê-los.

Conseguintemente, propomos que se criem rotinas administrativas que propiciem que os valores correspondentes ao pagamento da Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos, devida em virtude da utilização de serviço público, na conformidade das tabelas anexas à Lei nº 7.645, de 23-12-1991, venham a ser descontados em Folha de Pagamento do policial militar, mediante sua prévia autorização.

Convictos de que Sua Excelência se fará sensível ao apelo dos servidores públicos militares do Estado de São Paulo é que apresentamos  a presente indicação.

Sala das Sessões, em

Deputado Olímpio Gomes - PV
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